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 1. INTRODUÇÃO 

 

O sistema penitenciário brasileiro enfrenta desafios estruturais, como 

superlotação, condições precárias de higiene e acesso limitado a serviços de saúde, 

que comprometem a recuperação efetiva do indivíduo infrator e sua reinserção na 

sociedade. Nesse contexto, esta pesquisa tem como objetivos: (1) avaliar qual o 

método que melhor se aplica ao sistema penitenciário atual na busca pela 

recuperação efetiva do indivíduo; (2) caracterizar os métodos disponíveis aplicados 

aos reeducandos, com foco na reinserção social; e (3) comparar esses métodos para 

identificar aquele com melhor aproveitamento, cujos resultados sejam mais benéficos 

para o condenado, a sociedade e o Estado. 

Dentre os métodos analisados, destaca-se a Associação de Proteção e 

Assistência ao Condenado (APAC), que adota uma abordagem humanizada, baseada 

na dignificação do indivíduo por meio de disciplina, trabalho, educação e apoio 

comunitário, visando prepará-lo para o retorno à sociedade. Outro método relevante 

é a Justiça Restaurativa, que promove a conciliação entre vítima e agressor por meio 

do diálogo, buscando restaurar a paz sem o uso de medidas penais coercitivas, desde 

que haja consentimento das partes e o crime não seja de alta gravidade, como 

homicídio ou tráfico de drogas (Nucci, 2024). Além disso, os métodos tradicionais de 

encarceramento, embora amplamente utilizados, enfrentam críticas devido aos seus 
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impactos negativos, como a superlotação e a falta de condições adequadas. Este 

estudo visa demonstrar, na prática, o funcionamento desses sistemas alternativos, 

com ênfase na APAC e na Justiça Restaurativa, analisando sua aplicabilidade e 

resultados em comparação com o modelo tradicional, a fim de propor soluções mais 

eficazes para a ressocialização. 

 

2. Materiais e métodos 

 

A pesquisa foi realizada por meio de análise de obras de doutrinadores 

renomados, como Guilherme de Souza Nucci, que discutem a aplicação dos Códigos 

Penal e Processual Penal, além de consultas a sites estatais, como o portal do 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), e artigos científicos que apresentem 

perspectivas inovadoras sobre a execução penal. 

A pesquisa aborda sobre políticas públicas penais, oferecendo subsídios para 

a adoção de métodos mais eficazes e humanos, que conciliam a aplicação da lei com 

a reintegração social, impactando positivamente a sociedade e o sistema de justiça 

criminal. 

 

3. Resultados e Discussões  

 

O sistema prisional brasileiro, baseado no método tradicional, é alvo de 

diversas críticas devido à baixa recuperação dos indivíduos infratores. Esse cenário 

abre precedentes para questionar sua eficiência, já que a ineficácia da recuperação é 

evidente nos levantamentos. Por exemplo, uma matéria publicada pelo Jornal da USP 

(2023) retrata que a reincidência atinge cerca de 70% após a saída do sistema 

prisional. (Disponível em: https://jornal.usp.br. Acesso em: 17/08/2023). 

Um dos objetivos da execução penal é a reintegração do indivíduo à sociedade, 

conforme previsto na Lei de Execução Penal (LEP), em seu art. 1º, o qual estabelece 

que “a execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou 

decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do 

condenado e do internado” (grifo nosso). Além disso, o art. 10 da mesma lei obriga 

o Estado a prestar assistência ao apenado, com o objetivo de prevenir crimes e 

orientá-lo para o retorno ao convívio social. A Constituição Federal, em seu art. 5º, 

inciso XLIX, também assegura o respeito à integridade física e moral do preso. 
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A sociedade pode ser prejudicada pelo convívio com indivíduos egressos do 

sistema prisional, uma vez que as condições dos estabelecimentos penais 

frequentemente não favorecem a ressocialização. Ao contrário, o ambiente carcerário, 

marcado por precariedades e influências negativas, tende a agravar os 

comportamentos antissociais dos apenados, resultando, em muitos casos, em 

mudanças adversas em sua conduta. Embora não se possa presumir que todo 

egresso voltará a delinquir, a reincidência, quando ocorre, a sociedade é vitimada 

novamente, perpetuando um ciclo vicioso. Nesse contexto, o Estado, responsável pela 

execução penal e pela reeducação dos condenados, desempenha um papel direto na 

ineficácia desse processo, contribuindo para a persistência desse problema. 

Um ponto de partida possível, seria a recuperação efetiva do indivíduo infrator 

através de projetos que fogem a este modelo tradicional, mas para que tal processo 

ocorra é preciso a aplicabilidade da disciplina, tratamento humanizado, atribuir 

responsabilidades, como se é utilizado no método APAC. Ainda, há possibilidade de 

trabalhar a sua ressocialização, oportunizando ao recluso oficinas com o intuito de 

incentivar o trabalho profissionalizante e dar a eles oportunidades de estudo, para que 

quando termine o cumprimento da pena seja uma pessoa instruída, recuperada e com 

possibilidade de viver em sociedade e de subsistir se valendo do sustento que seu 

trabalho poderá proporcionar. 

Desse modo, ao observar o método tradicional, o encarceiramento de pessoas 

antes, durante e após a condenação , visando a retirada do indivíduo do seio social 

para que, em alguns casos, sirva como forma retributiva ao ato praticado, ou para 

garantir a ordem pública, ordem econômica, o instrução criminal e o cumprimento da 

lei, portanto, temos um estado responsável pelo tratamento dessa pessoa que agiu 

de forma ilegal, ao qual não está ápta a permanecer com o exercício do seu direito de 

ir e vir, por outro lado temos a pessoa que cumpriu o que lhe era devido, ou que por 

algum motivo teve indutos que pudessem o beneficiar para que essa pessoa possa 

reaver seu direito de liberdade. Assim, é justamente nesse ponto em que busca-se 

avaliar se os métodos que são implantados, no geral, ajudam a reinserção destas 

pessoas ao convívio social e familiar, de maneira que reduza a reincidência e a 

superlotação de unidades prisionais, no qual mostrará se realmente é eficaz todo esse 

processo. 

 

3.1 Justiça Restaurativa 



 

 

 

Em busca por métodos alternativos de aplicação de pena com o objetivo de 

recuperar, foi encontrada a chamada Justiça Restaurativa que vem mudando o 

enfoque do sistema penal brasileiro, optando por conciliações entre a vítima e o 

agressor. Segundo Guilherme Nucci (2024, p. 52. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br. Acesso em: 19 abr. 2025) 

 

O processo da justiça restaurativa começa com a vítima e o agressor cara a 
cara, tentando uma espécie de conciliação para o perdão, sendo assim, uma 
tentativa de restaurar o estado de paz entre as duas pessoas sem que ocorra 
a utilização de instrumento penal coercitivo.  
 

Partindo desse pressuposto, podemos analisar que a justiça restaurativa é um 

método que contribui com o sistema penal, diminuindo as superlotações dos presídios. 

No entanto, esse método só pode ser aplicado com o consentimento das partes e que 

não tenha resultado em prejuízo danoso para a vítima. O próprio Nucci (2024. p. 53. 

Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br. Acesso em: 19 abr. 2025) diz 

que “Há crimes que merecem punição, com foco voltado mais à retribuição do que à 

restauração (ex.: homicídio, extorsão mediante sequestro, tráfico ilícito de drogas)”, 

ou seja, não é concernente a aplicação deste método aos crimes de maior potencial 

ofensivo, como o tema ainda não está esgotado pelos pesquisadores, resta que não 

seja atribuída tal metodologia para os crimes graves, pois segundo algumas 

observações, como seria atribuído tal metodologia ao crime de homicídio, por 

exemplo, como se pode reparar um mal tão grave assim. 

 

3.2 Método APAC 

 

Por último, sem o prejuízo de outras que possa haver, temos o modelo APAC 

(Associação de Proteção e Assistência aos Condenados), esse método é aplicado aos 

crimes, nos quais possuem um potencial ofensivo maior, tendo como alguns critérios 

os de que a pessoa não seja membro de organizações/facções criminosas, o apenado 

no cumprimento de sua pena pode permanecer nesse nível de reclusão até sua 

totalidade, o método APAC, “[...]caracteriza-se pelo estabelecimento de uma disciplina 

rígida, baseada no respeito, na ordem, no trabalho e no envolvimento da família do 

recuperando.” (Ferreira, Ottoboni, 2016, p. 20). Ainda, busca-se a implementação de 

métodos educativos, assistência à educação e ao trabalho. A implementação desse 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/


 

 

novo método, já é um grande avanço no sistema carcerário no Brasil, porém, não se 

pode dizer que ele é plenamente eficaz ou que sua metodologia seja infalível, acredita-

se que para ocorrer mudanças tem que partir da pessoa tratada, claro que o ambiente 

contribui em muito na ajuda pela recuperação. A APAC, tem um modo de tratamento 

específico pontuando que  “Sem disciplina não há recuperação”.  (Reis Júnior, 2022). 

Assim, seguindo a linha de raciocínio de Réis, o sistema tradicional de presídios 

brasileiros tem 80% de reincidências dos apenados, já o sistema Apac é de 13,9%. 

(Disponível em https://www.stj.jus.br. Acesso em 20/03/2025) uma diferença drástica 

quanto às reincidências, no qual induzem as pessoas que compõem a sociedade a 

não acreditar que possa haver algum método eficaz.  

O sistema Apac traz como princípios básicos a ressocialização, autonomia do 

preso, trabalho e educação. A busca pela dignidade do indivíduo é marcante, impondo 

a eles a ressocialização com outras pessoas, sem que ocorra a rejeição. Essa 

autonomia do indivíduo é voltada ao sentido de que ele deve colaborar para as 

decisões de suas vida dentro desse sistema, baseando-se nas escolhas que ele fizer 

e aceitar as consequências que forem impostas a ele, o trabalho e a educação é 

considerado uns dos efeitos primordiais para a disciplina contribuindo diretamente no 

processo de reabilitação para a reintegração na sociedade. 

 

4. Considerações finais 

 

Diante da análise realizada, evidencia-se que o sistema prisional tradicional 

brasileiro enfrenta graves limitações, especialmente devido à superlotação, condições 

precárias e à ausência de um tratamento humanizado, fatores que comprometem 

significativamente a ressocialização dos apenados. Os altos índices de reincidência 

confirmam a ineficácia do modelo vigente, que tem se mostrado incapaz de promover 

transformações reais no comportamento dos indivíduos privados de liberdade.  

Diante desse cenário, os métodos alternativos de encarceramento, como o 

modelo desenvolvido pela APAC, apresentam-se como uma alternativa promissora. A 

aplicação da disciplina, aliada ao tratamento humanizado, à atribuição de 

responsabilidades e à oferta de trabalho e educação, configura um caminho mais 

eficaz para a recuperação do infrator, facilitando sua reintegração social. 

Diante disso, a adoção e o fortalecimento desses métodos alternativos podem 

contribuir para reduzir a reincidência criminal, aliviar a superlotação das unidades 
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prisionais e promover uma justiça mais restaurativa, beneficiando não apenas o 

indivíduo, mas toda a sociedade. Portanto, o presente estudo reforça a necessidade 

de políticas públicas penais que priorizem a dignidade do apenado e a efetividade da 

execução penal, alinhando a aplicação da lei com a promoção da reintegração social 

e da cidadania. 
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